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Temos uma longa história com a escra-
vidão, somente nos fins do século XIX que 
encontra seu fim formal no Brasil, tendo 
sido implantada desde o início da coloni-
zação, resistido inclusive ao processo de 
independência, onde mesmo com a inde-
pendência, continuamos uma economia 
que não via o povo Africano como “cida-
dãos” e sim como “objetos” passíveis de 
integrar o “patrimônio” de um cidadão de 
bem (NABUCO, 2011, p.09).

 “O racismo, hoje, pode ser definido como 
um fenômeno que traz consigo uma história de 
negação dos direitos políticos, cívicos e sociais. O 
racismo contemporâneo emergiu como uma dou-
trina de exclusão, para legitimar a dominação 
de grupos fenotipicamente diferentes, e tem-se 
mostrado decisivo na criação e na reprodução de 
estruturas de classe, fundadas na subordinação 
daqueles definidos como inferiores por natureza” 
(AMADOR DE DEUS, 2019, p.42).

Entre os séculos XVI a XIX, nas Américas, 
se formaram as sociedades coloniais, basea-
das no trabalho forçoso de indígenas e espe-
cialmente de africanos. Embora tenham sido 
retirados do continente Africano, descen-
dendo de vários impérios e reinos, na visão 
europeia foram transformados em “africa-
nos” como se houvesse uma homogeneidade 
de povos, línguas, culturas e religiões.

O sistema colonial nas Américas, por-
tanto vai se desenhando e se sustentando a 
partir da mão de obra escrava no trabalho 
na terra e na agricultura, buscando atingir o 
mercado mundial. Neste sentido os primei-
ros africanos que chegaram nas Américas 
foram pioneiros, sendo obrigados a adaptar 
suas linguagens, locais de morada, forma de 
alimentação, seus idiomas e cultura.

Na crença do colonizador, o fosso de sepa-
ração entre ele e o colonizado deve ser man-
tido, com práticas e palavras que buscam tra-
çar diferenças entre ele e o colonizado, após 
deveria colocar essas diferenças em uma 
perspectiva negativa, diminuindo e subalter-
nizando o colonizado, como se fosse incapaz, 
ou se biologicamente e moralmente fosse 

inferior em relação ao colonizador. Buscando nesta 
construção, criar uma narrativa que impossibilite o 
colonizado, de passar para um outro grupo, impedindo 
que as realidades sociais, econômicas, políticas e cul-
turais que permeia a personalidade de cada um deles, 
possa ser exercida com liberdade (AMADOR DE DEUS, 
2019, p.47).

Em um levantamento realizado pela Fundação Cul-
tural Palmares, foram mapeadas cerca de 3.524 comu-
nidades em todo o Brasil, contudo existem informa-
ções da existência de mais de cinco mil comunidades 
remanescentes de quilombos no Brasil, desta forma “o 
termo ‘quilombo’ deixa de ser considerado unicamente 
como uma categoria histórica ou uma definição jurí-
dico-formal, para se transformar, nas mãos de cente-
nas de comunidades rurais e urbanas, em instrumento 
de luta pelo reconhecimento de direitos territoriais” 
(TRECCANI, 2006, p.13).

Um dos maiores 
questionamentos que fazemos 
constantemente, diz respeito ao 
motivo de que quilombolas não 
tem seus territórios ancestrais 
titulados, que a educação 
prestada aos quilombos é de 
péssima qualidade, que muitos 
deles tem seus territórios 
afetados por grandes obras 
de infraestrutura, ou que 
estes povos são expulsos de 
seus territórios tradicionais, 
porque tais empreendimentos 
passam a afetar seus territórios, 
impedindo seu modo tradicional 
e ancestral de vida.”

HISTÓRIA

 Johny F. Giffoni 

Defensor Público do Estado do Pará 

Membro da Comissão da Igualdade Étnico-Racial ANADEP

Nosso passado escravocrata, racista, fundiário, pautado 
em uma cultura “universalista”, perdura na sociedade 
brasileira ainda nos dias de hoje, em um agir e pensar 

baseados em práticas de segregação. No campo das políticas 
públicas, a “ideologia escravocrata” persiste na construção de 
ações públicas que poderiam tornar nossa “democracia” real-
mente plural, desde que rompessem com uma “tradição” racista 
e escravocrata.

“Diz-se que entre nós a escravidão é suave, e os senhores são 
bons. A verdade, porém, é que toda a escravidão é a mesma, e que 
quanto á bondade dos senhores esta não passa da resignação dos 
escravos” (NABUCO, 2011, p.166).

O Brasil colônia, teve seu modelo econômico fundamentado 
no tripé escravidão, latifúndio/monocultura e produção voltada à 
exportação, onde o signo do processo escravocrata estava na pro-
priedade e na produção. O Estado passa a ser o protetor da “raça” 
superior, em uma perspectiva biológica, que rotulou os povos Afri-
canos como seres sem alma, onde “o racismo é um fenômeno que 
tem como um de seus suportes a crença na naturalização da supe-
rioridade do colonizador e, em consequência, na existência de grupos 
naturalmente hierarquizados” (AMADOR DE DEUS, 2019, p.45).

“NEGRO ENTOOU, UM CANTO 
DE REVOLTA PELOS ARES”
Em cada quilombo a luta contra o racismo 
continua na busca da autodeterminação
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 Um dos direitos mais importantes posi-
tivados pela Convenção 169 da OIT, em seu 
art. 6o, garante aos povos Indígenas e Tribais 
o direito à consulta e consentimento prévio, 
livre e informado que dispõe que os povos 
indígenas e tribais deverão ser consultados 
sempre que medidas administrativas ou 
legislativas possam afetá-los diretamente 
(OLIVEIRA, 2017, pág. 156).

Importante ressaltar que a Consulta Pré-
via, difere dos mecanismos de participação 
social existentes, pois garante o direito de 
intervirem no planejamento, formulação, 
elaboração e execução de quaisquer medidas 
legislativas ou administrativas que interve-
nham diretamente em seu meio de vida e de 
relacionamento com seu território. 

A Consulta e a participação dos povos tra-
dicionais nos processos de tomada de deci-
sões a respeito de seu território, são objetivos 
importantes por si só, todavia são também os 
meios pelos quais os povos indígenas e tri-
bais podem participar plenamente na adoção 
das decisões que os afetem (OIT, 2013, 11). Os 
Governos Estaduais e as empresas que exe-
cutam empreendimentos de exploração de 
recursos naturais-ambientais em territórios 
Quilombolas, por outro lado, reproduzem 
práticas racistas ao negar aplicação a dimen-
são dos direitos assegurados aos Quilombo-
las pela Convenção 169 da OIT.

A negação aos povos quilombolas de 
seu direito à autodeterminação, bem como 
da liberdade de gestão de seus territórios 
tradicionais, espaços de reprodução de sua 
ancestralidade Africana e da sua forma de 
vida, de sua religiosidade, de sua cultura e 
organização social, são formas de expressão 
do “racismo” hoje. Desta forma, a garantia do 
direito à consulta prévia, livre e informada é 
estabelecer uma fenda dentro do processo do 
racismo institucional, possibilitando que tais 
povos possam efetivamente vivenciar seus 
direitos fundamentais.

Término com as celebres palavras da Pro-
fessora e Militante Negra Zélia Amador de 
Deus, onde:

“(...) as histórias do povo negro nas Américas inscrevem-se 
em narrativas que incluem migrações e travessias, nas quais a 
vivência do sagrado, de um modo particular, constitui um índice 
de resistência cultural e de sobrevivência étnica, política e social. 
Os africanos arrancados à força de seu continente e transplan-
tados para as Américas, na condição de escravos, por meio da 
diáspora negra, foram destituídos de tudo, inclusive de sua 
humanidade, ao serem transformados em mercadorias e coisi-
ficados. Nele o colonizador imprimiu o código dos europeus e 
dele se apossou, na condição de proprietário, senhor. Contudo, 
os africanos que cruzaram os oceanos não vieram só. Com eles 
viram divindades, visões do mundo, alteridades – linguística, 
artística, étnica, religiosa - , diferentes formas de organização 
social e diferentes modos de simbolização do real” (AMADOR DE 
DEUS, 2019, p.142).

Que a luta do povo Quilombola em todo o Brasil para ter seu 
direito à consulta garantido, torne-se uma bandeira de luta em 
todas as Defensoria Públicas do Brasil, bem como de cada uma 
das operadoras e operadores do direito que acreditam que pode-
mos viver em uma democracia multicultural, acabando de vez 
com as práticas racistas que permeiam nossa sociedade, pois “E 
de guerra em paz, de paz em guerra, todo o povo dessa terra, 
quando pode cantar, canta de dor”.

Motumbá, Salve Dandara! Salve Zumbi! 
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HISTÓRIA

Em um processo histórico de resistência e 
luta contra as práticas racistas de dominação, 
as leis em alguns momentos, desempenham um 
papel importante, como uma forma de tencio-
nar e tentar construir uma sociedade mais justa, 
onde os “seres humanos” não sejam subjugados 
ou segregados por construções fenotípicas, de 
gênero, e tantas outras que são utilizadas para 
justificar violações de direitos.

Buscando garantir o direito à autodetermi-
nação dos povos quilombolas, e dos herdeiros da 
diáspora Africana, bem como o direito dos povos 
originários, no ano de 1989 no âmbito da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), foi pro-
mulgada a Convenção 169. No Brasil a Conven-
ção foi ratificada no ano de 2002 pelo Congresso 
Nacional, sendo transformada em lei no ano de 
2004 com a edição do Decreto no 5.051.

O referido instrumento normativo, tem 
como objetivo garantir o direito à autodetermi-
nação e a identidade das comunidades negras, 
quilombolas, tradicionais e os povos originários, 
protegendo os direitos à educação, saúde, direito 
à terra e à participação de forma diferenciada 
para os povos tribais e os povos indígenas. No 

que se refere ao direito de participação, prevê a Con-
venção que será garantidos a esses povos o direito de 
serem consultados, de boa-fé e previamente, a partir 
de seus procedimentos adequados, toda vez que uma 
decisão administrativa ou legislativa poder afetar os 
direitos e os modos de vida coletivos das comunidades 
e dos povos tradicionais (YAMADA, OLIEIRA, 2013, p.7).

Em todo o Brasil, cotidianamente as comunidades 
quilombolas são vítimas, dentre outras violações de 
direitos, ao racismo institucional decorrente do modelo 
econômico desenvolvimentista, que opta em explorar 
os territórios dos povos quilombolas para extração de 
minério, construção de hidrovias, rodovias, hidroelétri-
cas, bases do exército, estradas de ferro, termoelétricas, 
roubo de materiais decorrentes da biodiversidade exis-
tente dentro dos seus territórios ancestrais.

Um dos maiores questionamentos que fazemos 
constantemente, diz respeito ao motivo de que quilom-
bolas não tem seus territórios ancestrais titulados, que 
a educação prestada aos quilombos é de péssima qua-
lidade, que muitos deles tem seus territórios afetados 
por grandes obras de infraestrutura, ou que estes povos 
são expulsos de seus territórios tradicionais, porque 
tais empreendimentos passam a afetar seus territórios, 
impedindo seu modo tradicional e ancestral de vida.


